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PROTOCOLO Nº. 01-141020/2026 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 07/2026 – SMSAN 

 
INTRODUÇÃO 

 
O MUNICÍPIO DE CURITIBA, por intermédio da Secretaria Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, por meio da Comissão Especial de Contratação de Credenciamento, designada 
pela Portaria nº 229/2026-SMSAN, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos 
possam interessar que se encontra aberto o Edital de Chamamento Público nº 07/2026 - 
SMSAN, conforme publicado no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município de Curitiba no 
dia 01/10/2026. 
O presente Chamamento tem por objetivo o “CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS INTERESSADAS NA COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM 
EVENTOS PROMOVIDOS, GERIDOS OU REALIZADOS EM PARCERIA PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – SMSAN”, 
visando à formação de cadastro de credenciados aptos a participar dos processos de seleção 
para futura outorga de Permissão de Uso de espaços públicos, conforme as condições 
estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e seus anexos. 
A operacionalização do procedimento caberá à Comissão Especial de Contratação de 
Credenciamento, nos termos do art. 10 do Decreto Municipal nº 701/2023. 
 

1. DO OBJETO  
 
1.1. O objeto do presente edital constitui-se no procedimento de “CREDENCIAMENTO DE 
PESSOAS JURÍDICAS INTERESSADAS NA COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS E 
BEBIDAS EM EVENTOS PROMOVIDOS, GERIDOS OU REALIZADOS EM PARCERIA 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – 
SMSAN”, visando à formação de cadastro de credenciados aptos a participar dos processos 
de seleção para futura outorga de Permissão de Uso de espaços públicos, conforme as 
condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e seus anexos. 
1.2. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos pelo portal da Prefeitura Municipal de 
Curitiba, na internet, no endereço (https://www.curitiba.pr.gov.br/conteudo/chamamento-
publico-2025/3459) ou ainda, por solicitação formal, no endereço eletrônico: 
equipamentoscomerciais@curitiba.pr.gov.br. 
1.3. O prazo para credenciamento iniciar-se-á 15 (quinze) dias úteis a partir da data de 
publicação deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município de Curitiba, em 
jornal de circulação em Curitiba, no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas e no 
portal da Prefeitura Municipal de Curitiba na internet (www.curitiba.pr.gov.br). 
1.4. O credenciamento dos interessados poderá ocorrer a qualquer tempo, a partir da 
publicação do presente edital e obedecidos os critérios nele fixados. 
 
2. DA VIGÊNCIA 

 
O presente instrumento será válido por 24 (vinte e quatro) meses, contados da publicação no 
Diário Oficial Eletrônico do Município (DOE), permanecendo aberto para novos 
credenciamentos durante todo o período de vigência, podendo ser prorrogado na forma da 
legislação vigente. 
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3. DA JUSTIFICATIVA 
 
3.1. A realização de Chamamento Público para participação em eventos promovidos, 
geridos ou realizados em parceria pela SMSAN, tem por finalidade assegurar a observância 
dos princípios da isonomia, impessoalidade e transparência na ocupação de espaços 
públicos, bem como na seleção dos credenciados aptos. O procedimento possibilita a ampla 
concorrência entre os interessados, mediante critérios objetivos previamente estabelecidos, 
garantindo igualdade de condições de participação. Ademais, contribui para a diversificação 
e a qualidade dos produtos ofertados, promovendo a adequada organização e gerando 
benefícios tanto aos credenciados quanto ao público visitante. Além disso, o chamamento 
público coordenado pela SMSAN possibilita controle adequado da ocupação do espaço 
público, atendendo às normas de segurança alimentar. 
3.2. Outrossim, o chamamento público, sob coordenação da Secretaria Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional – SMSAN, viabiliza o controle eficiente da ocupação do 
espaço público, assegurando o cumprimento das normas sanitárias e de segurança 
alimentar aplicáveis, bem como a adequada fiscalização das atividades desenvolvidas. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.1. A participação no chamamento público é exclusiva para pessoas jurídicas, 
considerando a natureza comercial da atividade e a necessidade de atendimento às normas 
sanitárias aplicáveis. 
4.2. O interessado deverá possuir, em seu cadastro no CNPJ, Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas – CNAE compatível ou correlato com a atividade de produção e/ou 
comercialização de alimentos prontos para consumo, observado o ramo de atividade 
correspondente à inscrição realizada. 
4.3. Os Microempreendedores Individuais poderão participar, desde que observem 
integralmente o disposto na Lei Complementar nº 128/2008, a qual estabelece a possibilidade 
de contratação de apenas 01 (um) empregado. Verificada a existência de quantitativo superior 
ao limite legal, o pedido de participação será automaticamente indeferido. 
4.4. Não serão credenciados: 

I. pessoa física, considerando que o presente credenciamento se destina 
exclusivamente a pessoas jurídicas; 

II. pessoa jurídica cuja atividade econômica principal ou secundária, constante do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), identificada por meio da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), seja incompatível com o ramo de atividade 
objeto da inscrição; 

III. pessoa jurídica cujo sócio, preposto, colaborador ou titular da pessoa jurídica 
seja servidor público municipal ou ocupante de cargo em comissão na administração 
direta, autárquica ou fundacional do Município de Curitiba, bem como seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, que 
exerça as atribuições previstas no parágrafo único do art. 10 do Decreto Municipal nº 
701/2023, aplicando-se a essas pessoas as vedações previstas no art. 98 e seus 
parágrafos da Lei Orgânica do Município de Curitiba; 

IV. pessoa jurídica penalizada com cassação de permissão de uso nos últimos 
cinco anos, contados de forma retroativa da data do ato de cassação da permissão; 

V. permissionário inadimplente com a taxa de comércio e taxa de rateio, conforme 
artigo 9º do Decreto Municipal nº 905/2025; 
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VI. pessoa jurídica com débitos tributários ou não tributários inscritos em dívida 
ativa do Município de Curitiba; 

VII. pessoa jurídica declarada inidônea por qualquer esfera federativa ou suspensa 
de licitar ou impedida de contratar com o Município de Curitiba, enquanto durarem os 
efeitos da sanção. 

 
5. DA INSCRIÇÃO 

 
5.1. O credenciamento se dará EXCLUSIVAMENTE através do site  
https://servicodigital.curitiba.pr.gov.br/servico/i/67eada9939359747f627540b/5e021cbb030
9d26aacc8ed8e/servicos-digitais+credenciamento-para-chamamento-publico-de-feirantes, 
onde o interessado deverá realizar cadastro de login e senha e anexar a documentação 
solicitada. 
5.2. Para fins de credenciamento, o interessado deverá apresentar: 

I. documento de identificação do representante legal da pessoa jurídica e de seus 
sócios, se houver; 

II. ato constitutivo da pessoa jurídica e respectivas alterações, se houver, ou, no 
caso de Microempreendedor Individual, certificado ou requerimento de 
microempreendedor individual; 

III.  cadastro nacional de pessoa jurídica ativo; 
IV. licença sanitária ou requerimento de empresário individual acompanhado de 

termo de dispensa de alvará e licença, ou declaração do órgão competente de dispensa 
de licenciamento sanitário, dentro do prazo de validade, no caso de exposição e venda de 
alimentos ou bebidas, conforme o ramo de atividade compatível e a legislação vigente, ou 
declaração, sob as penas da lei, de que atende a todas as condições exigidas para o 
licenciamento sanitário para fins de funcionamento; 

V. comprovante de endereço do local de produção; 
VI. certidão negativa de débitos tributários e da dívida ativa do Município, ou 

certidão positiva com efeitos de negativa; 
VII. certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de tributos e outros débitos 

estaduais do Estado do Paraná; 
VIII. certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a 

créditos tributários federais e à dívida ativa da União; 
IX. certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas; 
X. registro fotográfico da preparação pronta a ser servida; 
XI.  certificado de conclusão de curso de Boas Práticas de Manipulação de 

Alimentos, em nome da permissionária e/ou do manipulador responsável, realizado há 
menos de 24 (vinte e quatro) meses, com no mínimo 8 (oito) horas de carga horária, de 
acordo com a legislação vigente, quando houver qualquer tipo de manipulação de 
alimentos ou bebidas, e com, no mínimo, os temas: contaminantes alimentares, doenças 
transmitidas por alimentos, manipulação higiênica dos alimentos e boas práticas; 

XII. ART do responsável técnico pela instalação de equipamentos elétricos e a gás, 
quando couber; 

XIII. certificado de conformidade orgânica, dentro do prazo de validade, exigido nos 
casos de venda de produtos orgânicos; 

XIV. Termo de Anuência assinado, conforme Anexo III; 
XV. Declaração de atendimento aos requisitos previstos no art. 9º do Decreto 

Municipal nº 905/2025, conforme Anexo IV. 
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Parágrafo único. Os certificados exigidos no inciso XI deverão ser apresentados em papel 
timbrado da instituição promotora e conter, no mínimo, identificação completa da entidade 
emissora, carga horária, conteúdo programático, data de realização e identificação do 
responsável técnico ou instrutor. A Administração poderá, a qualquer tempo, proceder à 
validação junto à entidade emissora, bem como exigir documentação complementar que 
comprove a autenticidade do certificado. Constatada irregularidade, falsidade ou 
inconsistência nas informações, o documento será desconsiderado, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  
5.3. As informações prestadas no ato da inscrição são de inteira responsabilidade dos 
candidatos, reservando-se à SMSAN o direito de excluir deste processo de cadastramento 
todos os que não preencherem corretamente e integralmente os requisitos previstos neste 
Edital. 
 
6. DO RESULTADO DO CREDENCIAMENTO 

 
6.1. Caberá à SMSAN realizar a análise documental e habilitação dos interessados, 
considerando a documentação e critérios exigidos neste Termo de Referência e Edital. 
6.2. A avaliação da documentação será realizada pela Comissão Especial de Contratação 
e Credenciamento, conforme cronograma a ser publicado em Diário Oficial.  
6.3. Somente será credenciado o interessado que apresentar todos os documentos 
obrigatórios, conforme disposto neste Edital e no Termo de Referência, e cumprir os requisitos 
e critérios estabelecidos. 
6.4. Não será deferido o credenciamento do interessado que: 

I. se enquadre em qualquer das hipóteses de impedimento previstas no item 4.4 deste 
Edital; 

II. deixe de atender aos requisitos ou de apresentar a documentação exigida neste 
Edital e no Termo de Referência. 

6.5. A relação dos credenciados considerados aptos será publicada no sítio eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Curitiba e no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município. 
6.6. O credenciamento não assegura direito à vaga, ficando a participação condicionada 
aos critérios de seleção previstos neste Termo de Referência e ao interesse da 
Administração, conforme disponibilidade de vagas.  
6.7. O credenciado poderá desistir do credenciamento a qualquer momento, mediante 
comunicação formal à Administração via endereço eletrônico: 
equipamentoscomerciais@curitiba.pr.gov.br. 
6.8. Os credenciados deverão atender às exigências estruturais e operacionais definidas 
pela Administração para cada evento, conforme critérios estabelecidos na respectiva 
convocação. 
 
7. DA SELEÇÃO 

 
7.1. A seleção dos credenciados será realizada para cada evento e poderá considerar, 
conforme a necessidade identificada pela Administração, o ramo de atividade, a categoria e 
os produtos, visando à diversificação da oferta comercial, à complementaridade dos produtos 
ofertados, ao equilíbrio da composição do evento e ao atendimento do interesse público.  
7.2. A definição dos produtos a serem contemplados em cada convocação será precedida 
de avaliação técnica da composição do respectivo evento, considerando a diversidade da 
oferta comercial, a complementaridade dos produtos existentes e o interesse público. 
7.3. Havendo mais de um interessado habilitado para a mesma vaga, observados os 
critérios de ramo de atividade, categoria e produto definidos na convocação, a definição 
ocorrerá mediante sorteio público. 
7.4. O sorteio será realizado em sessão pública presencial, em data, horário e local 
previamente divulgados no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município, sendo permitida a 
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participação exclusivamente dos credenciados convocados que tiveram seu credenciamento 
deferido. 
7.5. Para participação na sessão de sorteio, será obrigatória a apresentação de documento 
oficial de identificação com foto do credenciado convocado e, quando representado por 
terceiros, de procuração com poderes específicos, acompanhada do documento oficial de 
identificação do procurador.  
7.6. As vagas poderão ser disponibilizadas individualmente ou agrupadas em lotes, 
conforme critérios de conveniência e interesse da Administração Pública, previamente 
informados no ato da convocação. 
7.7. Na hipótese de desistência, ausência injustificada ou perda do direito à vaga pelo 
credenciado selecionado antes da emissão da Portaria de Outorga de Permissão de Uso, 
poderá ser convocado o próximo credenciado, observada a ordem do sorteio, quando houver. 
7.8. A SMSAN verificará a manutenção dos requisitos de habilitação e a atualização dos 
documentos apresentados pelos credenciados selecionados, quando necessário, antes da 
emissão da Portaria de Outorga de Permissão de Uso. 
7.9. É de inteira responsabilidade do credenciado acompanhar o andamento do protocolo, 
as publicações oficiais e as eventuais convocações.  
7.10.  A SMSAN não se responsabiliza por alegações de desconhecimento das 
convocações, das publicações oficiais ou dos critérios estabelecidos neste Edital, no Termo 
de Referência e na respectiva convocação.   
7.11. É vedado a um único procurador ou representante legal representar mais de um 
credenciado na sessão de sorteio. 

 
8. DAS CONDIÇÕES PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

 
8.1. Será assegurado aos interessados o direito à interposição de recurso administrativo 
contra as decisões de indeferimento do pedido de credenciamento e do resultado da 
seleção, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.2. Os interessados poderão interpor recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados da publicação do respectivo resultado no Diário Oficial Eletrônico – Atos do 
Município, nas seguintes hipóteses: 

I. indeferimento do pedido de credenciamento; 
II. resultado da seleção para participação no respectivo evento. 

8.3. O recurso administrativo deverá ser protocolado EXCLUSIVAMENTE por meio do 
endereço eletrônico https://procec.curitiba.pr.gov.br/Home/Protocolos  
8.4. Encerrado o prazo recursal, a Comissão apreciará os recursos apresentados, 
podendo: 

I. reconsiderar a decisão; ou 
II.  manter o indeferimento, encaminhando o recurso à autoridade superior, devidamente 

instruído. 
8.5. A autoridade superior proferirá decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, promovendo 
sua publicação no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município. 
 
9. DAS TAXAS 

 
9.1. Não será cobrada taxa para fins de credenciamento dos interessados. 
9.2. A utilização de espaço público para fins comerciais poderá implicar a cobrança da taxa 
de uso do solo, conforme previsto na legislação municipal vigente, tomando-se como 
referência o Decreto Municipal nº 2.673, de 19 de dezembro de 2025, ou outro que venha a 
substituí-lo. 
9.3. Poderão ser exigidos outros valores, tarifas ou encargos vinculados à realização do 
evento, quando previstos na legislação aplicável ou definidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional – SMSAN, observado o respectivo ato de convocação. 
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9.4. As receitas provenientes das taxas arrecadadas serão integralmente revertidas ao 
Fundo de Abastecimento Alimentar de Curitiba - FAAC, conforme dispõe o inciso VII do art. 
3º da Lei Municipal nº 7.462, de 23 de maio de 1990. 
 
10. DAS PENALIDADES 

 
O descumprimento das disposições constantes neste Edital, no Termo de Referência, na 
Portaria de Outorga de Permissão de Uso e na legislação aplicável sujeitará o credenciado 
às penalidades administrativas cabíveis, sem prejuízo das demais medidas legais cabíveis, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente. 
 
11. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 
O descumprimento das disposições deste Edital, do Termo de Referência e da legislação 
aplicável sujeitará o credenciado às penalidades administrativas cabíveis, nos termos do 
Decreto Municipal nº 905/2025, sem prejuízo das demais medidas legais pertinentes, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma da legislação vigente. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. A quantidade de vagas, os ramos de atividade, as categorias e os produtos destinados 
à participação em cada evento poderão ser definidos previamente em ato de convocação, que 
será publicado nos meios oficiais de divulgação. 
12.2. Compete à Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – SMSAN a 
condução do procedimento de credenciamento, da seleção dos participantes e da prática 
dos atos administrativos decorrentes deste Edital, observado o disposto no Termo de 
Referência. 
12.3. Os interessados deverão conhecer este edital, analisando a viabilidade da 
participação e certificando que preenchem os requisitos exigidos. 
12.4. Os interessados em participar deste credenciamento devem acompanhar as 
informações deste Edital no site www.curitiba.pr.gov.br, e o andamento do cadastramento 
através do site: 
https://servicodigital.curitiba.pr.gov.br/servico/i/67eada9939359747f627540b/5e021cbb030 
9d26aacc8ed8e/servicos-digitais+credenciamento-para-chamamento-publico-de-feirantes 
12.5. Os casos omissos neste edital serão tratados pela Comissão Especial de 
Contratação e Credenciamento, do Departamento de Operação Agroalimentar, instituída por 
Portaria específica. 
12.6. Demais condições e critérios estão no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital. 
12.7. A publicação deste Edital implicará o encerramento da vigência do Edital de 
Chamamento Público nº 02/2025 – SMSAN, ficando extintos os efeitos do respectivo 
procedimento de credenciamento e da relação de credenciados dele decorrente. 
§ 1º Os interessados credenciados no Edital de Chamamento Público nº 02/2025 – SMSAN 
que desejarem participar dos eventos disciplinados por este Edital deverão apresentar novo 
pedido de credenciamento, observadas as condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
§ 2º O disposto neste artigo não prejudica a eficácia das permissões de uso já outorgadas 
com fundamento no Edital de Chamamento Público nº 02/2025 – SMSAN, as quais 
permanecerão vigentes até o término de seu prazo de validade ou até sua extinção por 
qualquer das hipóteses previstas na legislação, na Portaria de Outorga ou neste Edital. 
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13. DOS ANEXOS 
Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MINUTA DA PORTARIA DE OUTORGA DE PERMISSÃO DE USO; 
ANEXO III – TERMO DE ANUÊNCIA; 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 9º DO DECRETO MUNICIPAL Nº 905/2025. 

 
 
 

Curitiba, 01 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

LEVERCI SILVEIRA FILHO 
SECRETÁRIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional  
Protocolo nº 01-141020/2026 

 
1. DO OBJETO  

 
O objeto do presente termo de referência e demais documentações, incluindo o Estudo 
Técnico Preliminar, é o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS INTERESSADAS 
NA FUTURA SELEÇÃO PARA OCUPAÇÃO DE VAGAS DESTINADAS À EXPLORAÇÃO 
DE ATIVIDADE COMERCIAL EM EVENTOS PROMOVIDOS, REALIZADOS OU 
APOIADOS PELA SMSAN, através de Chamamento Público, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital, neste instrumento e anexos.  
 
2. DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
2.1. Os eventos sob responsabilidade, gestão ou realizados em parceria pela Secretaria 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – SMSAN ocorrem de forma esporádica, 
contando com a participação de interessados na exploração de atividades comerciais voltadas 
à comercialização de alimentos e bebidas. 
2.2. O presente Chamamento Público tem por objetivo promover o credenciamento de 
pessoas jurídicas interessadas na ocupação das vagas disponibilizadas para atuação 
comercial nos eventos promovidos ou apoiados pela SMSAN, visando assegurar a adequada 
organização, transparência, isonomia e regularidade na seleção dos credenciados. 
2.3. A Permissão de Uso será outorgada em caráter precário, oneroso, personalíssimo e 
pelo prazo correspondente ao período de realização do respectivo evento. 
2.4. Os credenciados deverão observar integralmente as condições, critérios, obrigações 
e disposições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital de Chamamento Público, 
ficando o início das atividades comerciais condicionado à emissão da respectiva Portaria de 
Outorga de Permissão de Uso.   

 
3. DA VIGÊNCIA 

 
O presente instrumento será válido por 24 (vinte e quatro) meses a partir da sua publicação 
em Diário Oficial Eletrônico do Município (DOE), podendo ser prorrogado, conforme Art. 23 
do Decreto Municipal n. 701 de 10 de março de 2023, para credenciamento para Eventos, 
permanecendo aberto para credenciamento em todo período de sua vigência. 
 
4. JUSTIFICATIVA 

 
4.1. A realização de Chamamento Público para participação em eventos sob a 
responsabilidade, gestão ou em parceria com a SMSAN, tem por finalidade assegurar a 
observância dos princípios da isonomia, impessoalidade e transparência na ocupação de 
espaços públicos, bem como na seleção de interessados. O procedimento possibilita a ampla 
concorrência entre os interessados, mediante critérios objetivos previamente estabelecidos, 
garantindo igualdade de condições de participação.  
4.2. Ademais, contribui para a diversificação e a qualidade dos produtos ofertados, 
promovendo a adequada organização e gerando benefícios tanto aos credenciados quanto 
ao público visitante. Além disso, o chamamento público coordenado pela SMSAN possibilita 
controle adequado da ocupação do espaço público, atendendo às normas de segurança 
alimentar. 
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5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. A participação no chamamento público, se dará, exclusivamente, para pessoa jurídica 
considerando a natureza comercial da atividade e a necessidade de atendimento às normas 
sanitárias aplicáveis. 
5.2. O interessado deverá possuir, em seu cadastro no CNPJ, Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas – CNAE compatível ou correlato com a atividade de produção e/ou 
comercialização de alimentos prontos para consumo, observado o ramo de atividade 
correspondente à inscrição. 
5.3. Os Microempreendedores Individuais poderão participar, desde que observem 
integralmente o disposto na Lei Complementar nº 128/2008, a qual estabelece a possibilidade 
de contratação de apenas 01 (um) empregado. Verificada a existência de quantitativo superior 
ao limite legal, o pedido de participação será automaticamente indeferido. 
5.4. Não serão credenciados: 

I. pessoa jurídica cuja atividade econômica principal ou secundária, constante do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), identificada por meio da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), seja incompatível com o ramo de atividade 
objeto da inscrição. 

II.pessoa jurídica cujo sócio, preposto, colaborador ou titular da pessoa jurídica seja 
servidor público municipal ou ocupante de cargo em comissão na administração direta, 
autárquica ou fundacional do Município de Curitiba, bem como seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
que exerça as atribuições previstas no parágrafo único do art. 10 deste Regulamento, 
aplicando-se a essas pessoas as vedações previstas no art. 98 e seus parágrafos da 
Lei Orgânica do Município de Curitiba; 

III.pessoa jurídica penalizada com cassação de permissão de uso nos últimos cinco anos, 
contados de forma retroativa da data do ato de cassação da permissão; 

IV.permissionário inadimplente com a taxa de comércio e taxa de rateio, conforme artigo 
09º do Decreto Municipal, nº 905/2025; 

V.pessoa jurídica com débitos tributários ou não tributários inscritos em dívida ativa do 
Município de Curitiba; 

VI.pessoa jurídica declarada inidônea por qualquer esfera federativa ou suspensa de licitar 
ou impedida de contratar com o Município de Curitiba, enquanto durarem os efeitos da 
sanção; 

 
6. DA INSCRIÇÃO 

 
6.1. O credenciamento se dará EXCLUSIVAMENTE através do site  
https://servicodigital.curitiba.pr.gov.br/servico/i/67eada9939359747f627540b/5e021cbb030 
9d26aacc8ed8e/servicos-digitais+credenciamento-para-chamamento-publico-de-feirantes, 
onde o interessado deverá realizar cadastro de login e senha e anexar a documentação 
solicitada. 
6.2. Para fins de credenciamento, o interessado deverá apresentar: 

I.documento de identificação do representante legal da pessoa jurídica e de seus sócios, 
se houver; 

II. ato constitutivo da pessoa jurídica e respectivas alterações, se houver, ou, no caso de 
Microempreendedor Individual, certificado ou requerimento de microempreendedor 
individual; 

III.cadastro nacional de pessoa jurídica ativo; 
IV. licença sanitária ou requerimento de empresário individual acompanhado de termo de 

dispensa de alvará e licença, ou declaração do órgão competente de dispensa de 
licenciamento sanitário, dentro do prazo de validade, no caso de exposição e venda de 
alimentos ou bebidas, conforme o ramo de atividade compatível e a legislação vigente, 
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ou declaração, sob as penas da lei, de que atende a todas as condições exigidas para o 
licenciamento sanitário para fins de funcionamento; 

V.comprovante de endereço do local de produção; 
VI. certidão negativa de débitos tributários e da dívida ativa do Município, ou certidão positiva 

com efeitos de negativa; 
VII.certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de tributos e outros débitos estaduais 

do Estado do Paraná; 
VIII. certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a créditos 

tributários federais e à dívida ativa da União; 
IX. certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas; 
X.registro fotográfico da preparação pronta a ser servida; 

XI. registro fotográfico do Trailler, Food Truck, ou barraca (quando for o caso); 
XII.certificado de conclusão de curso de Boas Práticas de Manipulação de Alimentos, em 

nome da permissionária e ou do manipulador responsável realizado há menos de 24 
(vinte e quatro) meses, com no mínimo 8 (oito) horas de carga horária, de acordo com a 
legislação vigente quando houver qualquer tipo de manipulação de alimentos ou bebidas, 
e com no mínimo os temas: contaminantes alimentares, doenças transmitidas por 
alimentos, manipulação higiênica dos alimentos e boas práticas; 

XIII. ART do responsável técnico pela instalação de equipamentos elétricos e a gás, quando 
couber; 

XIV. certificado de conformidade orgânica, dentro do prazo de validade, exigido nos casos de 
venda de produtos orgânicos; 

XV.termo de anuência assinado, conforme ANEXO III. 
XVI. declaração de atendimento aos requisitos previstos no Art. 09º do Decreto Municipal nº 

905/2025, conforme ANEXO IV;  
Parágrafo único. Os certificados exigidos no item XI deverão ser apresentados em papel 
timbrado da instituição promotora e conter, no mínimo, identificação completa da entidade 
emissora, carga horária, conteúdo programático, data de realização e identificação do 
responsável técnico ou instrutor. A Administração poderá, a qualquer tempo, proceder à 
validação junto à entidade emissora, bem como exigir documentação complementar que 
comprove a autenticidade do certificado. Constatada irregularidade, falsidade ou 
inconsistência nas informações, o documento será desconsiderado, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
6.3. A SMSAN não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida por motivo 
de ordem técnica de computadores particulares, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de Internet, bem como, outros fatores que impossibilitem a transferência de dados 
para a efetivação da inscrição. 
6.4. As informações prestadas no ato da inscrição são de inteira responsabilidade dos 
candidatos, reservando-se à SMSAN o direito de excluir deste processo de cadastramento 
todos os que não preencherem corretamente e integralmente os requisitos previstos neste 
Edital. 
 
7. DO RESULTADO DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1. A SMSAN realizará a análise documental e habilitação dos interessados, considerando 
a documentação e critérios exigidos neste Termo de Referência e Edital. 
7.2. A avaliação da documentação será realizada pela Comissão Especial de Contratação 
de Credenciamento conforme cronograma a ser publicado em Diário Oficial.  
7.3. Somente será credenciado o interessado que apresentar todos os documentos 
obrigatórios, conforme disposto neste Termo de Referência e em Edital, e cumprir os 
requisitos e critérios estabelecidos. 
7.4. Não será deferido o credenciamento do interessado que: 

III.tenha sofrido penalidade administrativa com a SMSAN, nos últimos 05 (cinco) anos; 
IV. que possua processo administrativo de penalidade em curso, com a SMSAN. 
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7.5. A relação dos credenciados considerados aptos será publicada no sítio eletrônico da        
Prefeitura Municipal de Curitiba e no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município. 
7.6. O credenciamento não assegura direito à vaga, ficando a participação condicionada 
aos critérios de seleção previstos neste Termo de Referência e ao interesse da Administração, 
conforme disponibilidade de vagas.  
7.7. O credenciado poderá desistir do credenciamento a qualquer momento, mediante 
comunicação formal à Administração via endereço eletrônico: 
equipamentoscomerciais@curitiba.pr.gov.br.  
7.8. Os credenciados permanecerão com seu credenciamento ativo durante a vigência 
deste Edital, podendo participar das seleções, desde que mantidos os requisitos que 
ensejaram o credenciamento. Para cada nova seleção, o interessado deverá manifestar 
expressamente seu interesse em participar e apresentar a atualização dos documentos que, 
eventualmente, estiverem vencidos ou que demandem renovação. 
 
8. DA SELEÇÃO 

 
8.1. A seleção dos credenciados será realizada por Evento e poderá considerar, conforme 
a necessidade identificada pela Administração, o ramo de atividade, a categoria e os produtos, 
visando à diversificação da oferta comercial, à complementaridade dos produtos ofertados, 
ao equilíbrio da composição do evento, observados os princípios da isonomia, impessoalidade 
e interesse público. 
8.2. A definição dos produtos a serem contemplados em cada convocação será precedida 
de avaliação técnica realizada pela Comissão Especial de Contratação ou unidade técnica 
competente do respectivo evento, considerando a diversidade da oferta comercial, a 
complementaridade dos produtos existentes e o interesse público. 
8.3.  Havendo mais de um interessado habilitado para a mesma vaga, observados os 
critérios de ramo de atividade, categoria e produto definidos na convocação, a definição 
ocorrerá mediante sorteio público. 
8.4. O sorteio será realizado em sessão pública presencial, em data, horário e local 
previamente divulgados no Diário Oficial do Município, sendo permitida a participação 
exclusivamente dos credenciados convocados que tiveram seu credenciamento deferido. 
8.5. Para participação na sessão de sorteio, será obrigatória a apresentação de documento 
oficial de identificação com foto do credenciado convocado e, quando representado por 
terceiros, de procuração com poderes específicos, acompanhada do documento oficial de 
identificação do procurador. 
8.6. As vagas disponíveis poderão ser disponibilizadas de forma individual ou agrupadas 
em lotes, conforme critério de conveniência e interesse da Administração Pública, sendo o 
formato previamente informado no ato de convocação. 
8.7. A SMSAN verificará a manutenção dos requisitos de habilitação e, quando necessário, 
solicitará a atualização da documentação apresentada pelos credenciados, observados os 
requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável. 
8.8. Na hipótese de desistência, ausência injustificada ou perda do direito à vaga pelo 
sorteado antes da emissão da Portaria de Outorga, poderá ser convocado o próximo 
credenciado, observada a ordem do sorteio. 
8.9. É de inteira responsabilidade do credenciado acompanhar o andamento do protocolo 
e eventuais convocações. 
8.10. A SMSAN não se responsabiliza por alegações de desconhecimento de convocações 
ou critérios estabelecidos neste Termo de Referência e em Edital. 
8.11. É vedado a um único procurador ou representante legal representar mais de um 
credenciado/licitante na sessão de sorteio ou seleção. 
8.12. Serão selecionados para participação nos Eventos os credenciados que, na data de 
sua realização, não estejam autorizados a atuar em Feira Especial promovida pelo Município 
com a participação da SMSAN. Na inexistência de número suficiente de interessados que 
atendam a esse critério, poderão ser selecionados credenciados que já estejam autorizados 
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a participar de Feira Especial na mesma data, desde que tal medida seja necessária para 
assegurar o adequado funcionamento do Evento e o atendimento do interesse público. 
 
9. DAS CONDIÇÕES PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

 
9.1. Será assegurado aos interessados o direito à interposição de recurso administrativo 
contra as decisões de indeferimento do pedido de credenciamento e de seleção dos 
credenciados, observados o contraditório e a ampla defesa. 
9.2. Os interessados poderão interpor recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados da publicação do respectivo resultado no Diário Oficial Eletrônico – Atos do 
Município, nas seguintes hipóteses: 
 

I. indeferimento do pedido de credenciamento; ou 
II. resultado da seleção dos credenciados para participação no respectivo evento. 

9.3. O Recurso Administrativo deverá ser protocolado EXCLUSIVAMENTE através do site 
https://procec.curitiba.pr.gov.br/Home/Protocolos  
9.4. Decorrido o prazo para impugnação, a Comissão apreciará o recurso, podendo: 
9.5. reconsiderar a decisão; ou 
9.6. manter o indeferimento, encaminhando o recurso à autoridade superior, devidamente 
instruído. 
9.7. A autoridade superior proferirá decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contado do 
recebimento do processo, promovendo sua publicação no Diário Oficial Eletrônico – Atos do 
Município. 
 
10. DAS TAXAS 

 
10.1. Não será cobrada taxa para fins de credenciamento dos interessados. 
10.2. A utilização de espaço público para fins comerciais sujeitar-se-á à cobrança das taxas 
previstas na legislação municipal vigente, quando aplicáveis. 
10.3. Poderão ser exigidos outros valores, tarifas ou encargos vinculados à realização do 
evento, conforme definido pelo órgão organizador ou pela Administração, quando aplicável. 
10.4. As receitas provenientes das taxas arrecadadas serão integralmente revertidas ao 
Fundo de Abastecimento Alimentar de Curitiba - FAAC, conforme dispõe o inciso VII do art. 
3º da Lei Municipal nº 7.462, de 23 de maio de 1990. 

 
11. DAS PENALIDADES 

 
11.1. O permissionário que descumprir as disposições deste Termo de Referência ou das 
normas aplicáveis à atividade ficará sujeito à aplicação das sanções previstas na legislação 
municipal vigente, especialmente no Decreto Municipal nº 905/2025, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
Parágrafo único. A Administração poderá, como medida cautelar, determinar a suspensão 
imediata do uso do espaço público, quando constatado risco à saúde pública, à segurança 
alimentar ou ao regular funcionamento do evento, nos termos do Decreto Municipal nº 
905/2025. 
11.2. As sanções poderão ser aplicadas em decorrência de infrações verificadas durante o 
exercício da atividade nos eventos, mediante a instauração de processo administrativo, em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 905/2025 e demais normas aplicáveis. 
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12. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 
12.1. O credenciado é integralmente responsável pelas condições higiênico-sanitárias dos 
alimentos comercializados, desde a produção até a entrega ao consumidor final, cabendo-lhe 
garantir o cumprimento da legislação sanitária vigente, especialmente das normas de Boas 
Práticas de Manipulação de Alimentos estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, incluindo a RDC nº 216/2004, suas atualizações, complementações e demais 
legislações aplicáveis, de modo a prevenir riscos à saúde do consumidor. 
12.2. A estrutura deverá atender aos requisitos de higiene, organização, conservação e 
manutenção, garantindo proteção contra contaminações físicas, químicas e biológicas, bem 
como condições adequadas de controle de temperatura, conforme preconizado na legislação 
sanitária vigente. 
12.3. Durante a realização do evento, não será permitida a manipulação de alimentos que 
envolva manipulação que caracterize a produção integral do alimento no local, incluindo 
elaboração de recheios, massas, molhos ou similares, devendo os produtos ser previamente 
preparados em local devidamente regularizado e licenciado pela Vigilância Sanitária. 
Parágrafo único. Serão permitidas apenas operações de finalização, tais como aquecimento 
(assar, grelhar ou fritar) e montagem, desde que não comprometam a segurança sanitária dos 
alimentos. 
12.4. Não será permitida a comercialização de alimentos prontos para consumo 
classificados como de alto risco sanitário, especialmente aqueles consumidos crus ou com 
elevado potencial de contaminação, tais como pescados crus, carnes cruas ou mal cozidas, 
molhos à base de ovos crus e frutos do mar in natura. 
12.5. Não será permitido o sistema de autosserviço (“buffet”), sendo autorizada 
exclusivamente a comercialização de alimentos prontos para consumo com porcionamento 
controlado. 
12.6. Quando se tratar de “alimentos prontos para o consumo” somente poderão ser 
utilizados como ingredientes os produtos de origem animal que possuírem rotulagem de 
Serviço de Inspeção Municipal de Curitiba (SIM-Curitiba), Serviço de Inspeção Estadual do 
Paraná (SIP ou SIE-Paraná) ou Serviço de Inspeção Federal (SIF), devidamente 
regularizados e dentro do prazo de validade. 
12.7. Não será permitido o uso de equipamentos que impliquem manipulação adicional de 
alimentos no local, tais como processadores, liquidificadores e similares. 
12.8. Molhos e temperos deverão ser servidos em porção individual de forma a evitar 
contaminação cruzada. 
12.9. Os permissionários que realizarem fritura deverão monitorar a qualidade do óleo por 
meio de método adequado, como fitas indicadoras de saturação ou equivalente, garantindo 
sua substituição dentro dos padrões sanitários. 
12.10. Todos os equipamentos utilizados (estufas, geladeiras, freezers, etc.) deverão estar 
em perfeito estado de higiene, conservação, funcionamento e possuir capacidade de 
armazenamento compatível com o volume de produtos a serem armazenados, mantendo a 
temperatura de acordo com o preconizado em legislação sanitária e devendo manter em local 
visível planilha de monitoramento de temperatura, com registros atualizados e disponíveis à 
fiscalização, sempre que solicitados. 
12.11. Os alimentos expostos à venda deverão estar armazenados em temperaturas 
adequadas conforme o tipo de produto – abaixo de 5ºC ou acima de 60ºC. Os produtos que 
estiverem na faixa de temperatura de risco (entre 5ºC e 60ºC) estarão sujeitos à inutilização 
pela autoridade sanitária competente. 
12.12. Todos os alimentos deverão ser transportados, armazenados e expostos à venda 
protegidos contra contaminação, devidamente acondicionados e mantidos em condições 
adequadas de higiene e temperatura, conforme legislação sanitária vigente, garantindo a 
integridade e rastreabilidade dos alimentos. 
12.13. Os alimentos e embalagens deverão estar armazenados sobre estrados e/ou 
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prateleiras. Não será permitido o acondicionamento diretamente sobre o piso, afastados de 
paredes e fontes de contaminação 
12.14. Todos os alimentos embalados deverão estar devidamente identificados, contendo, no 
mínimo: nome do produto, lista de ingredientes, data de fabricação, prazo de validade e 
identificação do produtor. 
12.15. Deverão ser atendidos os critérios de sustentabilidade, definidos pela Secretaria de 
Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com as normas e diretrizes estabelecidas 
no Município de Curitiba.  
12.16. Os manipuladores de alimentos deverão manter rigorosas condições de higiene 
pessoal, incluindo uso de uniforme limpo, proteção de cabelos, ausência de adornos e 
adequada higienização das mãos, conforme legislação sanitária vigente. 
12.17. Deverão ser adotadas medidas para prevenção de contaminação cruzada, incluindo 
separação de alimentos crus e prontos para consumo, bem como utilização de utensílios 
higienizados. 
12.18. Deverá ser garantido o acesso a água potável para higienização de utensílios e das 
mãos, quando aplicável. 
12.19. A área de manipulação e comercialização deverá ser mantida livre de vetores e pragas 
urbanas. 
12.20. Os alimentos deverão ser provenientes de local de produção regularizado e sujeito à 
fiscalização sanitária. 
12.21. Todos os manipuladores de alimentos envolvidos nas atividades, independentemente 
do tipo de vínculo com o permissionário, inclusive temporários ou eventuais, deverão possuir 
capacitação em Boas Práticas de Manipulação de Alimentos, dentro do prazo de validade 
estabelecido, conforme legislação sanitária vigente, sendo de responsabilidade do 
permissionário assegurar, comprovar e manter atualizada a documentação correspondente. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1. A quantidade de vagas, ramos de atividade, categorias e produtos destinados ao 
preenchimento das vagas nos eventos deverão ser definidos, previamente, em ato de 
convocação, o qual deverá ser publicado nos meios oficiais de divulgação. 
13.2. Aos credenciados selecionados será outorgada permissão de uso do espaço público, 
mediante a emissão da respectiva Portaria de Outorga de Permissão de Uso, conforme 
modelo constante do Anexo II, assinatura do Termo de Anuência, conforme modelo constante 
do Anexo III e Declaração de Atendimento dos Requisitos Previstos no Art. 09º do Decreto 
Municipal nº 905/2025, por meio do qual o representante legal da pessoa jurídica declarará 
ciência e concordância com todas as condições, obrigações e normas aplicáveis à permissão 
de uso. 
13.3. O responsável (permissionário ou gerente) deve permanecer no ponto de venda em 
tempo integral. 
13.4. Os permissionários que possuam permissão de uso para atuação em feiras e que 
venham a participar deste edital, estando aptos à realização de eventos, deverão comprovar 
capacidade operacional e estrutural suficiente para assegurar sua presença concomitante 
tanto na feira regular quanto no evento autorizado, garantindo a adequada execução das 
atividades em ambos os locais. 
13.5. Os permissionários deverão observar padrões de organização, higiene e apresentação 
visual definidos pela Administração ou pelo órgão organizador. 
13.6. Os interessados deverão conhecer este Termo de Referência, analisando a viabilidade 
da participação e certificando que preenchem os requisitos exigidos. 
13.7. Os interessados em participar deste credenciamento devem acompanhar as 
informações do Edital no site www.curitiba.pr.gov.br, e o andamento do cadastramento 
através do site: 
https://servicodigital.curitiba.pr.gov.br/servico/i/67eada9939359747f627540b/5e021cbb030 
9d26aacc8ed8e/servicos-digitais+credenciamento-para-chamamento-publico-de-feirantes 
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13.8. Não será permitida cessão de vaga, sob qualquer hipótese. 
13.9. O credenciado poderá solicitar, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
participação, mediante comunicação formal à Administração, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias e máxima de 30 (trinta) dias corridos. 
13.10. O não comparecimento do permissionário às Feiras Permanentes nas quais possua 
permissão de uso, durante o período de realização de Eventos, sem prévia autorização da 
Administração, acarretará a suspensão imediata da participação nesses eventos. 
13.11. Não será admitida reserva de vaga ou preferência indevida, devendo a seleção 
observar exclusivamente os critérios estabelecidos em edital de chamamento público. 
13.12. Os casos omissos neste Termo de Referência e Edital de Chamamento Público serão 
tratados pela Comissão Especial de Contratação de Credenciamento da Unidade de Feiras 
do Departamento de Operação Agroalimentar, instituída através de Portaria específica. 
13.13.  A publicação deste Termo de Referência e do respectivo Edital de Chamamento 
Público implicará o encerramento da vigência do Edital de Chamamento Público nº 02/2025 – 
SMSAN, ficando extintos os efeitos do respectivo procedimento de credenciamento e da 
relação de credenciados dele decorrente. 
Parágrafo único. Permanecem válidas as permissões de uso outorgadas com fundamento 
no Edital de Chamamento Público nº 02/2025 – SMSAN até o término de seu prazo de 
vigência ou sua extinção por qualquer das hipóteses previstas na legislação, na Portaria de 
Outorga de Permissão de Uso ou no respectivo instrumento convocatório. 
 
14. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
A Unidade Administrativa do Departamento de Equipamentos Comerciais e de Abastecimento 
– SANEC, da Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – SMSAN, é a 
unidade responsável pelo presente Termo de Referência, elaborado pela Agente de 
Planejamento e validado pela área requisitante, conforme assinaturas abaixo: 

 
___________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
ALESSANDRA RIBEIRO YARA BATISTA LAUREANA COLVERO 

FRESSATO 
Agente de Planejamento Gestor(a) 

Portaria nº 76/2025 - SMSAN Matrícula nº 155.341 
 
 

 
 
 
 

Curitiba, 01 de outubro de 2026. 
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ANEXO II  
PORTARIA OUTORGA PERMISSÃO DE USO QUALIFICADA PORTARIA Nº 

XXX 
 

Outorga permissão de uso. 
 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.  4º do Regimento Interno da 
Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, aprovado pelo Decreto 
Municipal nº 1.524, de 20 de setembro de 2021, e com fundamento nos arts. 3º e 48 
do Decreto Municipal nº 905, de 14 de março de 2025, considerando o constante do 
Protocolo nº xx-xxxxxx/xxxx. 
 
RESOLVE: 
 
 
 
Art. 1º Fica outorgada permissão de uso aos credenciados relacionados no Anexo I 
desta Portaria, para o exercício dos respectivos ramos de atividade Evento xxxxx, 
no período de xx de xxxxx de xxxx a xx de xxxxx de xxxx, das xxh às xxh, 
observadas as condições e especificações constantes desta Portaria e de seus 
anexos. 
 
Art. 2º A permissão de uso é concedida no prazo estabelecido no Art. 1º, podendo 
ser revogada, a qualquer tempo, nos casos de interesse público, a critério da 
Administração ou mediante solicitação do permissionário, devendo o permissionário 
observar integralmente as condições estabelecidas no Edital de Chamamento 
Público, no Termo de Referência e nesta Portaria; 
 
Art. 3º É expressamente proibida a cessão, comercialização, locação, sublocação, 
sub-rogação ou qualquer forma de transferência, a qualquer título, do espaço objeto 
da permissão de uso, considerando seu caráter personalíssimo e natureza precária, 
sob pena de revogação da outorga; 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, xx de xxxxx de xxxx. 
 
 
LEVERCI SILVEIRA FILHO 
Secretário Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
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ANEXO III  
TERMO DE ANUÊNCIA 

 
TERMO DE ANUÊNCIA ÀS CONDIÇÕES DA PERMISSÃO DE USO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 07/2026 
 

 
IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 
Razão Social:  
Nome Fantasia:  
CNPJ: 
Representante Legal: 
CPF: 
Telefone: 
E-mail: 
 
A pessoa jurídica acima identificada, neste ato representada por seu representante 
legal, declara, para todos os fins de direito, que: 
 
I – tem pleno conhecimento do conteúdo do Edital de Chamamento Público nº 
07/2026, de seus anexos e da legislação aplicável, especialmente da Lei Federal nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 701/2023 e das demais normas municipais 
pertinentes; 
 
II – concorda integralmente com todas as condições estabelecidas no Edital e nos 
atos normativos expedidos pela Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SMSAN; 
 
III – compromete-se a cumprir integralmente todas as obrigações, condições, 
deveres e vedações estabelecidos no Edital de Chamamento Público nº 07/2026 e 
no Decreto Municipal nº 905/2025, bem como nas demais normas legais e 
regulamentares aplicáveis à permissão de uso, responsabilizando-se por sua fiel 
observância durante todo o período de vigência da Permissão de Uso; 
 
IV – declara estar ciente de que a permissão de uso possui caráter precário, 
unilateral, discricionário e revogável, não gerando direito adquirido, expectativa 
de renovação, indenização ou permanência no espaço público após o término de 
sua vigência; 
 
V – compromete-se a utilizar o espaço público exclusivamente para o exercício do 
ramo de atividade autorizado, vedada sua cessão, transferência, locação, ou 
utilização por terceiros sem autorização expressa da SMSAN; 
 
VI – responsabiliza-se integralmente pelos atos praticados por seus sócios, 
empregados, prepostos, colaboradores e demais pessoas que atuem em seu nome 
durante a execução da permissão; 
 
VII – compromete-se a manter atualizadas todas as condições de habilitação e os 
documentos exigidos para o credenciamento, comunicando imediatamente à 
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SMSAN qualquer alteração cadastral, societária ou documental que possa impactar 
a manutenção da permissão; 
 
VIII – declara estar ciente de que o descumprimento das obrigações previstas no 
Edital, neste Termo ou na legislação aplicável poderá ensejar a aplicação das 
sanções administrativas cabíveis, inclusive advertência, suspensão, cassação da 
permissão de uso, descredenciamento e demais medidas previstas na legislação; 
 
IX – declara que todas as informações e documentos apresentados no processo de 
credenciamento são verdadeiros, assumindo integral responsabilidade 
administrativa, civil e penal por sua autenticidade; 
 
X – declara, por fim, que aceita integralmente as condições da permissão de uso, 
comprometendo-se a observá-las durante toda a sua vigência. 
 
Por ser expressão da verdade e para que produza seus efeitos legais, firma o 
presente Termo de Anuência. 
 
 
Curitiba, _____ de ___________________ de ______. 
 
 
 
Representante Legal da Pessoa Jurídica 
Nome: 
CPF: 
Cargo/Função: 
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ANEXO IV  
 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 

09º DO DECRETO MUNICIPAL N. 905/2025. 
 

Para fins de participação no processo de credenciamento de que trata o Edital de 
Chamamento Público e de eventual outorga de Permissão de Uso, o(a) 
credenciado(a) abaixo identificado(a) declara, sob as penas da lei, que atende aos 
requisitos previstos no art. 9º do Decreto Municipal nº 905/2025, bem como que tem 
ciência de que a constatação de declaração falsa ou do descumprimento de qualquer 
dos requisitos implicará o indeferimento do credenciamento, a não outorga ou a 
revogação da Permissão de Uso, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 
 
Nome/Razão Social:  
CPF/CNPJ:  
Representante Legal (quando houver):  
CPF do Representante Legal:  
Declaro que não me enquadro em nenhuma das hipóteses impeditivas previstas 
no art. 9º do Decreto Municipal nº 905/2025, quais sejam: 
I – possuir sócio, preposto, colaborador ou titular da pessoa jurídica que seja servidor 
público municipal ou ocupante de cargo em comissão na Administração Direta, 
Autárquica ou Fundacional do Município de Curitiba, bem como seu cônjuge, 
companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
nas hipóteses previstas no referido artigo; 
II – ter sido penalizado com cassação de permissão de uso nos últimos cinco anos; 
III – encontrar-se inadimplente com a taxa de comércio e a taxa de rateio prevista no 
art. 19 do Decreto Municipal nº 905/2025; 
IV – possuir débitos tributários ou não tributários inscritos em dívida ativa do Município 
de Curitiba; 
V – ter sido declarado inidôneo por qualquer esfera federativa ou estar suspenso de 
licitar ou impedido de contratar com o Município de Curitiba. 
Curitiba, xx de xxxx de xxxx 
___________________________________________ 
 
Assinatura do(a) Credenciado(a) ou Representante Legal 
 

 

 


		2026-09-30T16:27:41-0300
	Alessandra Ribeiro


		2026-09-30T16:43:39-0300
	Yara Batista L. C. Fressato


		2026-10-01T10:38:16-0300
	LEVERCI SILVEIRA FILHO:02713815908




